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I - Considerandos 
 
 

Nos termos do disposto na alínea d), do artigo 162.º da Constituição, compete à 

Assembleia da República, no âmbito das suas funções de fiscalização, tomar as 

Contas do Estado e das demais entidades públicas que a lei determinar, com o 

Parecer do Tribunal de Contas e os demais elementos necessários à sua 

apreciação.  

 

Por sua vez, compete ao Tribunal de Contas (TC), nos termos da alínea a), do n.º 

1 do artigo 214.º da Constituição da República Portuguesa dar parecer sobre a 

Conta Geral do Estado (CGE), incluindo o da Segurança Social.  

 

O Parecer do Tribunal de Contas sobre a Conta Geral do Estado de 2006 foi 

enviado à Comissão de Orçamento e Finanças, para que esta se pronunciasse 

sobre as matérias da sua competência e, nos termos do artigo 107.º da 

Constituição da República Portuguesa, e do artigo 206.º, n.º 2 alínea c), do 

Regimento da Assembleia da República, elaborasse um Relatório. 

 

Com efeito, e nos termos da Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006, 

de 7 de Agosto, cabe à Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO), a 

avaliação técnica sobre a Conta Geral do Estado.  

 

O Parecer do Tribunal de Contas (TC) foi enviado a esta Comissão a 21 de 

Dezembro de 2007. 

 

O Parecer do TC à Conta Geral do Estado (CGE) de 2006 é composto por 1365 

páginas que se distribuem em 2 volumes, tendo o volume II onze tomos – a 
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CGE é composta de um Relatório de quase 400 páginas e de dois volumes com 

onze tomos que, no total, rondam as 5000 páginas. 

 

O Relatório incide sobre a actividade financeira do Estado, incluindo a 

Segurança Social, nos domínios das receitas, das despesas, da tesouraria, da 

divida publica e do património. 

 

O Parecer do TC envolveu um trabalho de permanente acompanhamento da 

actividade financeira do Estado, por parte do Tribunal, beneficiando dos 

resultados de acções de controlo das diferentes áreas de responsabilidade do 

Tribunal. 

 

Cabe assim à Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças (COF) elaborar o 

presente Relatório relativamente aos indicadores de execução orçamental. 

 

A análise realizada neste relatório sobre a CGE 2006, irá evidenciar alguns 

aspectos considerados pelo relator como mais importantes, uma vez que não 

seria viável incluir aqui todos os pontos da CGE, pois trata-se de um 

documento muito extenso e complexo, mas tentará entrecruzar os dados da 

CGE e do Parecer do TC. 

 

Algumas das conclusões e recomendações que posteriormente se incluirão neste 

documento são retiradas do Parecer do Tribunal de Contas (TC) sobre a CGE 

2006, dada a competência e autoridade desta entidade.  

 

 

 

A Resolução da Assembleia da República n.º 7/2003, de 25 de Janeiro, 

estabeleceu um conjunto de considerações quanto à revisão do Programa de 
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Estabilidade e Crescimento para 2003-2006. De entre outras, defende-se que o 

equilíbrio nas finanças públicas deve ser articulado com uma política 

económica e social que aumente a confiança, diminua a incerteza, garanta a 

estabilidade social e promova a actividade económica. 

 

O Decreto-Lei n.º 131/2003, de 28 de Junho, no desenvolvimento do artigo 18.º 

da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, estabelece as regras relativas à definição 

dos programas, medidas a inscrever no Orçamento do Estado e respectivas 

estruturas, assim como à sua especificação nos mapas orçamentais e ao 

acompanhamento da sua execução. 

 

A Lei n.º 23/2003, de 2 de Julho, procede à alteração da redacção dos n.º 1 e 2 do 

artigo 35.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto (Lei de Enquadramento 

Orçamental). Assim, alarga-se, de 1 para 15 de Outubro de cada ano, o prazo 

para o Governo apresentar à Assembleia da República a proposta de lei do 

Orçamento do Estado para o ano económico seguinte. 

 

De salientar ainda, que em 2006, no âmbito da gestão orçamental e financeira 

pública, a publicação da Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 

7 de Agosto, que criou a Unidade Técnica de Apoio Orçamental, a qual foi 

incumbida de elaborar estudos e documentos de trabalho técnico, em áreas que 

vão desde a análise da proposta de lei do Orçamento do Estado à avaliação 

técnica da Conta Geral do Estado, análise técnica esta, que será considerada na 

elaboração deste Relatório.  

 

Finalmente, de assinalar que o Conselho Económico e Social (CES) aprovou na 

reunião Plenária de 14 de Novembro de 2007, o competente parecer à Conta 

Geral do Estado.  
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Salienta-se que a informação necessária ao acompanhamento sistemático da 

execução orçamental de 2006, disponibilizada pela Direcção-Geral do 

Orçamento, voltou a revelar falta de consistência e fiabilidade, particularmente 

em relação à receita, no dizer do Tribunal de Contas (síntese conclusiva do 

parecer, pág. 23). 

 

Neste contexto, o Tribunal realça que na ausência de informação credível sobre 

a execução orçamental, não é viável o cabal desempenho das suas atribuições 

no tocante ao respectivo acompanhamento, com evidentes repercussões, 

também, na preparação e emissão do presente Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado de 2006. 

 
 
 
A) Evolução da Economia Portuguesa 

 

A pós um período recessivo no ano de 2004, “No ano de 2006 assistiu-se a uma 

aceleração da actividade económica Portuguesa, com um crescimento de 1,3% do PIB, 

após um crescimento muito reduzido de 0,5% do PIB no ano anterior.”  

 

Este crescimento de 1,3 % do PIB é importante, sendo Portugal um país 

importador de petróleo e de matérias não energéticas, num ano de evolução do 

preço destes bens, condicionando assim os países dependentes destas operações 

comerciais. E apesar da ameaça do aumento da inflação ter implicado a 

elevação da taxa de juro pelo BCE, provocando a apreciação do euro face ao 

dólar e ao iene. 

 

Em 2006, e dado que Portugal se encontrava numa situação de défice excessivo 

em 2005, prosseguiu-se o objectivo de atingir um défice público inferior a 3 por 
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cento do PIB, quer através da contenção da despesa, quer pela melhoria da 

cobrança da receita. 

 

O défice global das Administrações Públicas situou-se em 3,9 por cento do PIB 

em 2006, reflectindo uma melhoria face ao ano anterior, devido em grande 

medida a melhoria de eficiência do lado da receita e de contenção da despesa. 

 

O fraco desempenho da procura interna, diminuição significativa face ao ano 

anterior, reflectiu a desaceleração do consumo privado e a diminuição do 

consumo público, traduzindo o esforço de contenção estipulado pelo Governo 

com o objectivo de diminuição do défice público. Esta variação significativa do 

consumo privado está directamente relacionada com o elevado endividamento 

das famílias e moderação do poder de compra das mesmas num ano de 

contenção salarial, como se pode verificar pela diminuição do custo unitário do 

trabalho (CUTP). 

 

Por outro lado, contrariando o crescimento acelerado da taxa de desemprego 

dos últimos 4 anos, verificou-se uma recuperação do emprego e uma quase 

estabilização do desemprego, em resultado de uma política económica mais 

adequada e de uma conjuntura económica mais favorável. 
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O consumo público registou uma redução de 0,3 por cento em 2006, o que 

compara com um aumento de 2,3 por cento em 2005, reflectindo, 

nomeadamente, a forte desaceleração das despesas com pessoal, bem como dos 

activos financeiros. 
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Contrariamente ao fraco desempenho da procura interna, as importações 

aumentaram 4,3 por cento em 2006. As exportações aceleraram de 1,1 por cento, 

em 2005, para 8,8 por cento, em 2006, registando-se um ganho de quota de 

mercado, num contexto desfavorável e de crescimento dos mercados externos, 

ainda mais concorrenciais.  

 

Esta evolução dos fluxos de comércio externo reflectiu-se também na redução 

significativa do défice comercial (de 10,1 por cento do PIB, em 2005, para 9,8 por 

cento do PIB, em 2006) e o aumento do défice da balança corrente e de capital 

(de 8,1 por cento do PIB, em 2005, para 8,7 por cento do PIB, em 2006), devido 

há redução do superavit da balança de capital relativamente ao ano anterior. 

 

Com a melhoria da conjuntura económica, a situação no mercado de trabalho 

em 2006 também se alterou. No conjunto do ano de 2006, o emprego total da 

economia registou um acréscimo de 0,4 por cento (decresceu 0,3 por cento em 

2005), tendo praticamente correspondido à previsão orçamental. 

 

Em dois mil e seis a taxa de inflação, medida pela variação média anual do 

Índice de Preços no Consumidor (IPC), aumentou para 3,1 por cento (2,3 por 

cento em 2005). Para esta aceleração, mais acentuada na segunda metade de 

2006, contribuiu principalmente o aumento do preço do petróleo, das 

importações, e das matérias-primas não energéticas. 

 

Do lado da despesa, registou-se um crescimento acentuado das componentes da 

despesa mais sensíveis ao efeito do ciclo económico. No entanto, a forte 

contenção da despesa nas restantes rubricas, conjuntamente com a adopção de 

um conjunto de medidas de carácter excepcional, permitiram uma clara 

melhoria na via da consolidação orçamental. O défice global, corrigido do efeito 
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do ciclo económico, registou uma redução de 36% do valor registado em 2005, 

passando de 6,1 por cento, em 2005, para 3,9 por cento, em 2006. 
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II – Opinião do Relator 
 

A) O Processo Orçamental 

 
Em termos globais, o grau de execução orçamental foi de 97,7%, tendo sido os 

valores da execução de 94.712,3 milhões de euros, face aos do orçamento final, 

97.379,0 milhões de euros. Este último foi superior em 8,5% em relação ao 

inicialmente previsto (89.783,0 milhões de euros) devido à abertura de créditos 

especiais autorizados pelo Governo.  
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2004 2005 2006 2004 2005 2006

Receitas Correntes 52.314,50 € 54.980,10 € 58.442,70 € 36,3 36,9 37,7

Despesas Correntes 57.850,30 € 60.272,10 € 61.211,00 € 40,1 40,5 39,5

Saldo Corrente -5.535,80 € -5.292,10 € -2.768,30 € -3,8 -3,6 -1,8

Receitas Capital 3.379,10 € 2.370,30 € 1.499,30 € 2,3 1,6 1,0

Despesa de Capital 4.767,40 € 4.546,50 € 4.158,00 € 3,3 3,1 2,7

Receitas Total 55.693,60 € 57.350,40 € 59.942,00 € 38,6 38,5 38,6

Despesa de total 62.617,70 € 64.818,60 € 65.369,00 € 43,4 43,5 42,1

Saldo Global -6.924,10 € -7.468,30 € -5.427,00 € -4,8 -5,0 -3,5

Saldo Primário -3.124,40 € -3.443,00 € -1.010,20 € -2,2 -2,3 -0,7

Saldo Global incluindo Act.Financeiros -10.165,10 € -9.519,40 € -5.943,40 € -7,1 -6,4 -3,8

Fontes: CGE-2006 e UTAO

Evolução da conta consolidada da Administração Central e Segurança Social (2004-2006)

Valor Variação (rácios do PIB)

 

 

A consolidação das contas das Administrações Centrais, Serviços e Fundos 

Autónomos (SFA) com a da Segurança Social visa permitir uma melhor  

comparabilidade das contas das Administrações Públicas apresentadas, quer na 

proposta do Orçamento do Estado, quer nas notificações do Procedimento dos 

Défices Excessivos. 

 

Na óptica da contabilidade pública, o saldo global da conta consolidada da 

Administração Central e Segurança Social registou em 2006, um défice de 

5.427,0 milhões de euros (3,5 por cento do PIB), valor que, face a 2005, 

representou uma melhoria de 1,5 pontos percentuais do PIB, uma melhoria de 

30%.  

 

Conseguiu-se a melhoria do défice, apesar do peso da receita total no PIB da 

Administração Central e Segurança Social (em contabilidade pública) ter 

crescido apenas 0,1%. A melhoria deveu-se essencialmente a uma diminuição 

da despesa de 43,5% para 42,1%. 
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A despesa corrente, face a 2005, diminuiu o seu peso relativo no PIB em 1% 

sendo que o saldo primário foi deficitário em 0,7% do PIB, no entanto 

relativamente ao ano anterior este défice foi de 2,3% do PIB.  

 

A redução verificada na despesa total no produto deve-se a uma redução de 1% 

do PIB verificada na despesa corrente, e de uma redução de 0,4 % do PIB na 

despesa de capital.  

 

A CGE-2006 relativamente ao subsector da Segurança Social, contém menos 

informação sobre prestações sociais do que a CGE-2005, não desagregando as 

transferências pagas às famílias por tipo de prestação social. 
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O maior peso nas despesas da Segurança Social, refere-se ao pagamento de 

pensões. Entre 2002 e 2006 este tipo de despesa tem vindo a aumentar o seu 

peso no PIB, passando de 6,2% em 2002 para 7,4% do PIB em 2006, isto é, uma 

variação positiva de 1,2 p.p do PIB (fonte: UTAO – análise da CGE 2006). Os 

encargos com subsídios de desemprego e de apoio ao emprego aumentaram o 

seu peso no PIB em 0,37 p.p entre 2002 e 2006, registando-se contudo em 2006 

um ligeiro decréscimo do seu peso no PIB face a 2005. Tendo as demais 

prestações mantido o seu peso. 

 

Quadro – Principais despesas da Segurança Social (em % do PIB) 

 

Fonte: UTAO - Análise da CGE 2006 

 

O saldo global da Segurança Social ascendeu no ano de 2006 a 787,4 milhões de 

euros (0,5% do PIB), apresentando uma melhoria de 164% face a 2005, 

melhorando num total de 490 milhões de euros, tendo a receita efectiva crescido 

(8,2%) a um ritmo superior ao do verificado na despesa efectiva (5,6%). 
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Quadro – Evolução do saldo orçamental da Segurança Social na óptica da contabilidade pública 

 

Fonte: UTAO – Análise da CGE 2006 

 

 

Em termos de receitas correntes na conta da Segurança Social de 2006, o seu 

crescimento de 8,2% face a 2005 deve-se, a um crescimento de 5,2% nas 

contribuições, a um acréscimo de 14,5% nas transferências do Orçamento do 

Estado (abrigo da Lei de Bases da Segurança Social), a um crescimento de 20% 

das transferências advindas do Fundo Social Europeu, bem como a um 

crescimento de 6,9% das receitas do IVA.  

 

Quanto às despesas observou-se um crescimento de 5,6% face ao ano anterior, 

em que as pensões contribuem com um peso de 4,2 p.p. para esse aumento. 

 

Relativamente a 2005, verifica-se uma melhoria do saldo da Administração 

Central e Segurança Social em 1,5% do PIB. Para esta melhoria contribuíram 

uma redução de 1,4% do PIB da despesa total e um acréscimo da 0,1% da receita 

efectiva total. 
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Conta da Segurança Social 

 

Fonte: UTAO – Análise CGE 2006 
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B) Execução do Orçamento da Receita 

 

A Receita total (excluindo operações extra-orçamentais) atingiu no período em 

análise, 94.712,3 milhões de euros, com um acréscimo de 6.615,4 milhões de 

euros (7,5%) relativamente a 2005, devido principalmente ao aumento da 

“Receita Efectiva” em 4.104,7 milhões de euros (12,3%), e dos “Passivos 

Financeiros” em 2.510,7 milhões de euros (4,6%). 

 

 

No que diz respeito às Receitas Efectivas (Total da receita sem passivos), o seu 

valor de execução foi ligeiramente superior ao inicialmente previsto (€ 191,5 

milhões, que representam 0,5%).  

 

Evolução da receita cobrada 

 
Fonte: TC – CGE 2006 
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Comparação da receita prevista com a cobrada 

 
Fonte: TC – CGE 2006 

 

 

Desagregando a execução salienta-se positivamente a cobrança de Impostos 

Directos, Vendas de bens e serviços correntes, Taxas, multas e outras 

penalidades, e os Rendimentos de propriedade, com uma execução de 3,9%, 

10,1%, 47,6% e 60,1% respectivamente, relativamente ao inicialmente previsto. 

Destacando-se pela negativa, dado o montante atingido, os Impostos Indirectos, 

com uma variação em relação ao Orçamento de Estado inicial de -263,80 

milhões de euros 

 

O TC refere no seu parecer, que a análise efectuada no âmbito do processo de 

contabilização de 2003, se mantém para 2006, visto persistirem a não adequação 

das condições para as entidades administradoras das receitas do Estado 
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transitarem para o novo regime (Circular, Série A, n.º 1304, de 28 de Novembro 

de 2003), nomeadamente: 

 

 Inexistência do despacho de transição previsto no artigo 3º da Portaria n.º 

1122/2000 (2ª Série) do Ministério das Finanças; 

 Manutenção da intervenção dos designados cofres do tesouro nos termos do n.º 1 

do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 301/99; 

 Inexistência de nomeação formal de responsáveis da DGCI e da DGT, pela 

contabilização das receitas administradas por essas entidades, de acordo com o 

n.º 1 do artigo 3º das normas aprovadas pela Portaria n.º 1122/2000; 

 Incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 301/99 e no 

n.º 2 do artigo 6º das normas aprovadas pela Portaria n.º 1122/2000, no que se 

refere à prestação da informação; 

 Falta de interligação entre os sistemas próprios de administração de receitas dos 

serviços administradores e o SGR (n.º 3 do artigo 3º das normas aprovadas pela 

Portaria n.º 1122/2000). 

 
A DGO, por outro lado, informou que já havia sugerido a existência de um 

responsável pela contabilização das receitas administradas por cada entidade. 

 

O Tribunal de Contas no seu parecer entende ainda que durante o ano deste 

exercício orçamental não se transitou para o novo regime de contabilização das 

receitas do Estado definido pelo Decreto-Lei n.º301/99 e pela Portaria n.º 

1122/2000.  

 

Na sequência do processo iniciado na Conta Geral do Estado de 2002, a 

contabilização das receitas do Estado no ano de 2006 foi concretizada em 

grande parte através do novo modelo contabilístico inserido no âmbito da 

reforma da administração financeira do Estado. Este modelo está assente em 

sistemas informáticos, com especial relevância, a nível local, o dos serviços 
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administradores e/ou liquidadores das receitas, para o Sistema de Gestão de 

Receitas (SGR), e a nível central, o de centralização da informação e 

administração das tabelas gerais, a cargo da DGO, para o Sistema de Central de 

Receitas (SCR), não descurando as suas ligações com os sistemas que suportam 

a tesouraria do Estado. 

 

Igualmente de natureza estruturante, e aplicando-se, é de salientar a utilização 

dos códigos de classificação económica das receitas do Estado  

 

A Resolução da Assembleia da República n.º 7/2003, de 25 de Janeiro, 

estabelece um conjunto de considerações quanto à actualização do Programa de 

Estabilidade e Crescimento para 2003-2006.  

 

Quanto às receitas, considera-se que deve ser dada prioridade absoluta à 

prevenção e ao combate à fraude e à evasão fiscal, vertente essencial da 

modificação da atitude dos cidadãos e das empresas face ao sistema tributário, 

bem como ao alargamento da base tributária. 

 

A CGE assenta ainda na análise das operações contabilísticas no âmbito da 

operação de cessão de créditos do Estado, para efeitos de titularização, 

autorizada pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

303/2003, de 5 de Dezembro, regulamentada pela Portaria n.º 1375-A/2003, de 

18 de Dezembro, e efectuada em 19 de Dezembro de 2003. 

 

Para o ano de 2006, o modelo contabilístico foi idêntico ao adoptado para 2005, 

tendo sido suportado pela utilização do Sistema de Gestão de Receitas, 

disponibilizado aos respectivos serviços administradores, e do Sistema Central 

de Receitas da Direcção-Geral do Orçamento. 
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A análise à execução do Orçamento da Receita registada na Conta Geral do 

Estado de 2006 leva o Tribunal de Contas a manter uma posição de reserva 

sobre os valores nela inscritos, “dado que o respectivo modelo de contabilização 

continuou a não assegurar o registo integral, tempestivo, fiável e consistente da 

informação”. 

 

O Tribunal de Contas continua a considerar que a finalidade do modelo de 

contabilização da Receita do Estado deve consistir no registo tempestivo de 

informação fiável e consistente, destinada à Conta Geral do Estado e garantida 

por um efectivo e permanente sistema de controlo. Para ultrapassar esta 

situação, o Tribunal continua a recomendar que o modelo de contabilização seja 

sustentado por um sistema informático de registo das receitas, capaz de 

assegurar a conciliação integral da informação relativa à emissão e anulação de 

documentos de cobrança e de reembolso com a informação relativa aos 

correspondentes recebimentos e pagamentos.  

 

 

C) Execução do Orçamento da Despesa 

 

O POCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro, visava a 

criação das condições para a integração da contabilidade orçamental, 

patrimonial e analítica. Tendo a Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 

91/2001) introduzido que, os organismos do sector público administrativo 

também ficassem sujeitos ao POCP. 

 

De acordo com a Comissão de Normalização Contabilística da Administração 

Pública (CNCAP), fecharam em POCP no ano de 2006, apenas 67 SFA (59,8%). 
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Alerta-se pois, para o facto de apenas uma pequena parte dos serviços e fundos 

autónomos aplicar o POCP, o que diz bem e patenteia que em 2003, como aliás, 

desde 1992 e ainda hoje, quase sempre a política pública de universalismo dos 

mecanismos públicos de contabilização nunca tiveram a atenção que deveriam 

merecer. 

 

Porém, entendemos dever realçar o elogio do Tribunal de Contas pelo facto do 

Governo ter implementado em 2006 a maioria das suas recomendações 

constantes da CGE de 2005.  

 

 

Comparação da despesa prevista com a despesa paga, por Ministério (serviços integrados) 

 

 

Do total das dotações inicialmente aprovadas (89.783,0 milhões de euros) foi 

elevado em 7.596,0 milhões de euros em resultado da abertura de créditos 

especiais, ascendendo o orçamento final a 97.379,0 milhões de euros. Tendo o 

seu grau de execução, excluindo cativos, atingido os 97,7%. 
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A CGE sublinha, em especial, a situação do SNS, no que diz respeito a dotações 

orçamentais insuficientes em 2006, realçando as dívidas a fornecedores que 

transitaram de 2005 e as de 2006 que atingiram o montante de 1.147,0 milhões 

de euros, facto também relatado no Parecer do TC. Porém, considero esta 

análise simplista sobretudo porque o TC não abordou as disponibilidades que 

transitaram para o ano de 2007. Acresce que a existência de dívidas em final de 

ano não significa automaticamente a insuficiência orçamental. Aliás, a 

negociação de prazos de pagamento com as farmácias e outras entidades 

fornecedoras do SNS, traduz necessariamente a transferência de despesa 

efectiva no ano de 2006 que só será paga em 2007 e isto não significa 

obrigatoriamente a insuficiência de dotação orçamental. 

 

 

Evolução da despesa da administração central, por Ministério 

 

 

Quanto à organização orgânica do Governo, verificam-se ministérios com 

aumento de despesa, como o do Trabalho e Solidariedade Social com uma 
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variação de 663,5 milhões de euros devido ao aumento registado pelos serviços 

integrados (com destaque para as transferências correntes para a segurança 

social) e redução verificada nos SFA. Também, nas Finanças e Administração 

Pública, há um aumento da despesa, no valor de 631,2 milhões de euros, para o 

qual contribuíram os SFA com 64,2%, devido principalmente à despesa da 

CGA. E em outros constatamos uma diminuição da despesa, como na Saúde, 

com uma redução de 5,8% (491,0 milhões de euros) consequência da diminuição 

verificada com os SFA, onde destacamos a empresarialização de 5 Hospitais 

(671,2 milhões de euros) e ARS (257,4 milhões de euros). E em sentido inverso o 

IGIF com um acréscimo de 620,1 milhões de euros. 

 

Evolução da despesa orçamental dos serviços integrados, por classificação económica 
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Em relação a 2005 (88.096,9 milhões de euros) a despesa orçamental de 2006 

representou um acréscimo de 6.615,4 milhões de euros (7,5%) devido ao 

aumento dos passivos financeiros em 4.814,1 milhões de euros e do crescimento 

da despesa efectiva 1.801,3 milhões de euros. 

 

Ainda em relação à variação anual 2005/06, houve aumento das transferências 

correntes em 1.213,0 milhões de euros (6,4%), devido principalmente às 

transferências dos organismos abrangidos pela Segurança Social, um acréscimo 

relativo a juros e outros encargos 428,8 milhões de euros e também aumentaram 

as transferências de capital em 985,2 milhões de euros, com destaque para as 

transferências para os SFA. 

 

Em sentido inverso, diminuíram em relação ao ano anterior, as despesas com 

pessoal, nomeadamente as referentes a remunerações certas e permanentes 

(371,8 milhões de euros), com destaque para o Ministério da Educação, 

Ministério das Finanças e Administração Pública e Ministério da Agricultura, 

Desenvolvimento Rural e Pescas. Igualmente verificou-se uma redução dos 

activos financeiros em 289,7 milhões de euros. 

 

No que respeita à estrutura da despesa efectiva, verifica-se um aumento do 

peso das despesas de capital em 0,8 p.p., por contrapartida de igual redução no 

peso das despesas correntes. Saliente-se que estas últimas despesas representam 

88,7% das despesas efectivas, essencialmente, transferências correntes (44,7%) e 

despesas com pessoal (29,6%). 

 

Em relação à conta consolidada, refira-se que o saldo global em 2006, ascendeu 

a -5.427,0 milhões de euros (3,8% do PIB), quando em 2005 era de -7.468,3 

milhões de euros (5,1% do PIB). Tendo a Administração Central contribuído 

com 76%, para a melhoria do saldo global. 
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Evolução do saldo global, evidenciado na “Conta consolidada do estado, incluindo a do sistema da segurança social” 

 
Fonte: TC – CGE 2006 

 

 

D) Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da 

Administração Central 

 

A programação inscrita no PIDDAC 2006 envolveu um total de 4.856,7 milhões 

de euros, o que representou cerca de 3,1% do PIB. A composição deste 

financiamento englobava cerca de 56,6% de recursos nacionais (2.746,6 milhões 

de euros) e 43,4% de financiamento comunitário (2.110,1 milhões de euros). 

Tendo em 2006 verificando-se uma diminuição de 1.867,3 milhões de euros em 

relação ao ano anterior. 

 

Fontes de financiamento do PIDDAC previsto 

 

 

No que concerne a execução orçamental do PIDDAC, verificou-se que o 

respectivo grau de execução foi de 73,3% do orçamentado (num total de 3.558,8 
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milhões de euros). O Financiamento Nacional contribuiu com uma 

comparticipação de 61,7% (2.198,0 milhões de euros), enquanto que o 

Financiamento Comunitário foi responsável por 38,3% (1.360,8 milhões de 

euros) da comparticipação. Em termos de execução, destacam-se o MOPTC com 

39,5%, o MADRP 16,5%, e o MEI com 13,0%, no peso da estrutura de 

financiamento. Sendo que, com referência ao financiamento comunitário os 

Ministérios com maior fatia de financiamento são também o MADRP com 367,5 

milhões de euros (27,0%), o MEI com 343,9 milhões de euros (25,3%) e o 

MOPTC com 308,8 milhões de euros (22,7%). 

 

 

PIDDAC executado por ministério 

 

 

A leitura do quadro confirma que as opções de Política definidas através das 

Grandes Opções do Plano concretizaram-se pelo volume de recursos 

financeiros envolvidos nos Ministérios das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicação (49,8%), da Ciência, Tecnologia e do Ensino Superior (10,1%) da 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas (10%) seguindo-se os Ministérios 
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do Ambiente Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional (6,3%) 

da Economia e Inovação (5,4%), e da Educação (3,1%). 

 

 

E) Subsídios, créditos e outras formas de apoio concedidos pelo Estado 

 

De acordo com o classificador em vigor, os apoios financeiros não 

reembolsáveis ao sector público administrativo distribuem-se pelas 

classificações económicas 05- Subsídios, 04 – Transferências Correntes, e 08 – 

Transferências de Capital, desagregadas por sociedades e quase sociedades não 

financeiras, sociedades financeiras, instituições sem fins lucrativos e famílias. 

 

Em relação aos serviços integrados, os apoios financeiros não reembolsáveis 

pagos por despesa orçamental, em 2006, ascenderam a 2.141,9 milhões de euros, 

um decréscimo relativamente ao ano anterior, e correspondente a 2,2% do 

orçamento final dos serviços integrados. Evidenciando-se no quadro seguinte a 

discriminação dos mesmos: 

 

 

 

Verifica-se pelo quadro anterior, que 91,0% dos 787,5 milhões de euros de 

transferências de capital, bem como 56,75% dos Subsídios, foram canalizados 
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para as empresas públicas. Em relação às transferências correntes são as 

empresas privadas que ficam com o maior montante (352,85 milhões de euros). 

 

Relativamente aos apoios concedidos por Ministérios, destaca-se o Ministério 

das Finanças e Administração Publica, devido às transferências (por conta do 

cap. 60) para pagamento de indemnizações compensatórias a empresas 

públicas. 
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De seguida apresenta-se um quadro (do parecer do TC) com os apoios 

concedidos pelos serviços integrados a empresas e instituições financeiras: 
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F) A Divida Pública 

 

Segundo o parecer do TC: 

 

“O artigo 2º da Lei n.º 7/98, de 3 de Fevereiro, estabelece os objectivos gerais 

para a gestão da divida pública, designadamente a minimização dos custos 

numa perspectiva de longo prazo; a distribuição equilibrada dos custos pelos 

vários orçamentos; a prevenção de uma excessiva concentração de vencimentos; 

a limitação dos riscos; e o desenvolvimento dos mercados financeiros. 

Para a prossecução de tais objectivos relevam, sobretudo, as decisões do IGCP, 

em articulação com as operações de financiamento, o IGCP, pelo n.º 2 do artigo 

13º da Lei n.º 7/98, ficou autorizado a realizar operações financeiras.”  

 

Tendo as linhas de actuação constantes do programa de financiamento e de 

gestão da divida pública, sido a emissão de Obrigações do Tesouro; 

consolidação dos Bilhetes do Tesouro; programa de troca de divida com o 

objectivo do risco de refinanciamento; politica de gestão activa da carteira de 

divida pública com recurso ao mercado de derivados; entre outros. 

 
No entanto, verificou-se que a emissão de divida de médio e longo prazo e a 

emissão líquida de divida de curto prazo e de certificados de aforro, ficaram 

aquém das previsões em cerca de 2.647,0 milhões de euros. 
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Em 2006 foram criadas duas novas séries de Obrigações do tesouro a taxa fixa, 

as “Obrigações do Tesouro 4,10% Abril 2037” e as “Obrigações do Tesouro 

4,20% Outubro de 2016”, de que foram feitas emissões nos valores globais 

(5.111,4 milhões de euros e 4.000,0 milhões de euros). 

 

 

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2006 de 18 de Fevereiro, com 

as alterações introduzidas pelo despacho do Ministro de Estado e das Finanças 

n.º 25.586/2006, de 20 de Novembro, foi estabelecido em 2.500 milhões o limite 

máximo para a emissão de certificados de aforro. 

Tendo o Governo, através da Portaria n.º 743-A/2006, de 31 de Julho alterado a 

taxa de juro base dos certificados de aforro para 0,8 da taxa base anual, o que 

implicou uma diminuição dessa taxa, não se tendo, no entanto, reflectido na 

emissão destes certificados. 
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G) Património do Estado 

 

A inventariação do Património do Estado não se encontrava nem encontra 

ainda concluída e a CGE não é acompanhada de um balanço entre valores 

activos e passivos, pelo que a respectiva análise patrimonial defronta sérias 

dificuldades.  

 

Para as suprir, foram aprovadas pelo Tribunal de Contas, as Instruções n.º 

2/00-2.ª Secção, publicadas no Diário da República, II série, de 20 de Dezembro, 

que substituíram as aprovadas pela Resolução n.º 10/93 – 2.ª S., e que vinculam 

todos os serviços e organismos da administração central, institutos públicos que 

revistam a forma de serviços personalizados do Estado, fundos públicos e 

instituições de segurança social, a remeter, anualmente, ao Tribunal informação 

sobre os activos financeiros cuja gestão esteja a seu cargo. 

 

A informação assim obtida abarcou, em 2006, o património financeiro do 

subsector Estado, gerido por quinze entidades, e do subsector dos serviços e 

fundos autónomos, envolvendo oitenta e dois organismos. 

 

Sobre estas matérias o Tribunal de Contas recomenda e conclui: 

 

1. Limite para a concessão de empréstimos 

 

Em 2006, os serviços integrados concederam empréstimos de médio e longo 

prazo no valor de cerca de 3,33 milhões de euros e os serviços e fundos 

autónomos de 2,38 milhões de euros. 
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- Património financeiro do subsector dos serviços integrados 

 

Património financeiro do subsector dos serviços integrados 

 

Fonte: TC – CGE 2006 

 

Embora repartido por quinze entidades, o património financeiro do subsector 

dos serviços integrados concentra-se na Direcção-Geral do Tesouro e na 

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais, organismos 

do Ministério das Finanças cuja competência específica nesta área está 

consagrada nas respectivas leis orgânicas. 

 

O património financeiro deste subsector está muito concentrado em três tipos 

de activos, participações societárias, que representam mais de metade do valor 

total, e créditos decorrentes de empréstimos e participações não societárias, que 

representam cerca de um quinto cada um. 
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O apuramento efectuado, com base nos dados recebidos, mostra um decréscimo 

do valor nominal do património financeiro do subsector dos serviços integrados 

de 175,4 milhões de euros em 2006, ou seja, -1%. Esta variação resultou dos 

acréscimos de 200 milhões de euros no valor nominal de “Outros activos 

financeiros”, com as contrapartidas negativas de -167,1 milhões de euros em 

“Participações Societárias” e de 195,5 milhões de euros de “Créditos por 

emprestámos”. 

 

Pelo n.º 1 do artigo 69º da Lei do Orçamento do Estado para 2006, o Governo 

(através do Ministro das Finanças que tinha a faculdade de delegar) ficou 

autorizado a conceder empréstimos e a realizar outras operações de crédito 

activas até ao montante contratual equivalente a 100 milhões de euros, não 

contando para este limite os montantes referentes a reestruturação ou 

consolidação de créditos do Estado, incluindo a eventual capitalização de juros.  

 

Em 2006, os serviços integrados concederam empréstimos de médio e longo 

prazo no valor de cerca de 39,5 milhões de euros e os SFA no valor de 244,5 

milhões de euros, excedendo em muito o limite estabelecido na Lei. De referir 

que uma grande percentagem dos empréstimos concedidos pelo IAPMEI e ITP 

inserem-se na execução do QCA. 
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- Património financeiro do subsector dos serviços e fundos autónomos 

 

Evolução do património financeiro dos serviços e fundos autónomos  

 
Fonte: TC – CGE 2006 

 

No final de 2006, o património financeiro declarado pelos 90 SFA atingia um 

valor nominal de 6.350,6 milhões de euros, o que representa uma evolução de 7 

milhões de euros (0,1%) em relação a 2005, tendo proporcionado rendimentos 

no valor de 134,5 milhões de euros. 

 

- Aplicação das receitas das privatizações 

 

As aplicações de receitas das privatizações, realizadas pelo Fundo de 

Regularização da Dívida Pública, em 2006, ascenderam a 1.224,85 milhões de 

euros, tendo 1.205 milhões euros sido destinados à redução de dívida pública e 

19,8 milhões euros a novas participações no capital de empresas. 
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A receita na posse do FRDP, proveniente da alienação de partes sociais de 

empresas nacionalizadas após o 25 de Abril de 1974, deve ser aplicada nos 

termos do estabelecido no artigo 16º da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril, do seguinte 

modo: a) amortização de devida pública; b) na amortização de divida do sector 

empresarial do estado; c) no serviço da divida resultante de nacionalizações; d) 

em novas aplicações de capital no sector produtivo. 

 

 

H) Operações de Tesouraria 

 

O tribunal recomenda ao Ministério das Finanças e da Administração Pública 

que o sistema de informação, a designar por “Sistema de Informação sobre a 

Unidade de Tesouraria do Estado” (SIUTE) e gerado pelo conjunto de 

procedimentos recomendados, como seja, a definição exacta dos organismos 

sujeitos à unidade de tesouraria do estado (OSUTE), a sua tipificação em termos 

da natureza jurídica, a identificação de todas as contas de disponibilidades e de 

aplicações de tesouraria dos OSUTE, apuramento de saldos dos OSUTE, entre 

outros. E que seja implementado de modo que seja assegurada a informação 

integral, fiável e tempestiva para avaliar de forma objectiva o grau de execução 

do Regime de Tesouraria do Estado, no âmbito da Unidade de Tesouraria, a 

partir do ano de 2007.  

 

 

I) Fluxos financeiros entre Orçamento do Estado e Sector Público 

Empresarial 

 

A alínea d) do n.º 1 do artigo 41º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, estabelece 

que o tribunal de Contas, no parecer sobre a CGE, deve apreciar “os fluxos 
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financeiros entre o OE e o sector empresarial do Estado, nomeadamente quanto ao 

destino legal das receitas de privatizações”. 

 

A CGE, evidencia como os fluxos para as entidades do SPE as despesas 

classificadas nos agrupamentos económicos 04 – transferências correntes, 05 – 

Subsídios, 08 – Transferências de capital, e 09 – Activos financeiros, em rubricas de 

classificação económica. 

  

As maiores beneficiárias de Subsídios são as que a seguir se descriminam: 

 

Em relação às Transferências de Capital para as Sociedades e quase sociedades 

não financeiras/Públicas, no valor de 716,65 milhões de euros, são em 93,07% 

para a entidade Estradas de Portugal (666,96 milhões de euros). 



 

 

 

 

 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 40 

 

 

 

Foram autorizados, durante 2006, no montante de 195,7 milhões de euros, 

outras operações relacionadas com entidades do SPE, que não tem expressão na 

conta de execução orçamental, dado terem sido pagas ilegalmente, por 
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operações específicas do tesouro. Tais operações, referem-se à assunção de 

passivos e à regularização de responsabilidades de sociedades anónimas de 

capitais públicos, previstas nos artigos 71º e 72º da LO 2006. 

 

 

 

 

Durante o ano de 2006, verificou-se também uma diminuição dos fluxos 

financeiros em relação a 2005, no seu global: 

 

 

Salienta-se o facto, de no ano de 2006, se terem verificado variações bastante 

significativas dos “Dividendos e Participações nos Lucros”, com um crescimento 

em relação a período homólogo de 352,1 %, com grande destaque para a REN e 

PARPÚBLICA. 

E pela negativa, o facto da CGD não ter distribuído dividendos. 
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Relativamente às alienações de partes sociais de empresas, destaque para a 

GALP, com 1.058,03 milhões de euros (70,28%). 
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J) Fluxos financeiros com a União Europeia 

 

 

 

No âmbito das suas competências o TC analisou os Fluxos Financeiros entre 

Portugal e a EU (alínea i) do n.º 1 do artigo 41º da Lei 98/97 de 26 de Agosto), 

verificando-se ter ficado a execução (1.860,5 milhões de euros) aquém do 

previsto (3.209,0 milhões de euros) situando-se apenas em 42%. De onde de 

destacam pela negativa o Fundo de Coesão (-49,1%), FEOGA (41,4%) e FEDER 

(40,6%). Apenas o IFOP excedeu e execução orçamental prevista embora com 

um valor absoluto reduzido (42,9 milhões de euros) com uma expressão de 

2,3% do total de Fundos Europeus. 

 

Relativamente ao inicialmente previsto, verifica-se também, que as 

transferências de Portugal para a EU teve um acréscimo de 140,8 milhões de 

euros, em que 117,8 milhões de euros, sendo que os recursos próprios 

tradicionais tiveram um desvio negativo de 28,6 milhões de euros e os não 
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tradicionais um aumento referentes aos recursos próprios do IVA e 159,2 

milhões referentes ao PNB. 

 

No âmbito do QCA III previa-se, para o ano de 2006, a realização de uma 

despesa pública de 4.182,4 milhões de euros, em que 2.736,3 milhões de euros 

eram oriundos de transferências da EU. 

 

 

Da execução dos fundos que constituem o QCA III, apuraram-se taxas de 

execução globais na ordem dos 92,5%, no que se refere à despesa publica total, e 

de 86,1% no que respeita à despesa comunitária, verificando-se um ligeiro 

decréscimo da execução relativamente ao ano anterior. 

No ano de 2006, contrariamente ao ocorrido no ano anterior, nenhum dos 

fundos estruturais ultrapassou os valores programados. O FEOGA-O foi o que 

teve maior execução comunitária (94,5%) em termos percentuais, seguido do 

FSE (87%), o FEDER (84,7%) e por último, o IFOP, que atingiu 58,1%. 

 

As transferências da EU, no final de 2006, situavam-se em 22.562,8 milhões de 

euro. No âmbito do QCA III já tinham sido recebidos 15.191,6 milhões de euros, 

que correspondem a 74,1% das verbas totais programadas. 

Em termos acumulados merecem destaque as transferências ocorridas no 

âmbito do FEDER, que registava o maior valor no total dos fluxos financeiros 

provenientes da EU (9.513,9 milhões de euros, 42,2%), e ainda do FEOGA-G 

(5.790,4 milhões de euros) e do FSE (4.124,1 milhões de euros). 
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No período de programação associado ao QCA III (2000-2006), encontra-se 

prevista a execução de uma despesa total de 32.417,7 milhões de euros, dos 

quais 63,3% (20.504,2 milhões de euros) serão co-

financiados.

Transferências da União Europeia (2006)

 (milhões euros)

FEDER

 1265,9

( 36,3%)

Diversos; 62,00; 

1,8%

Fundo Coesão; 

203,5

(5,8%)

FSE; 753,10; 

21,5%

FEOGA-O; 215,50; 

6,2%

IFOP; 42,90; 1%

FEOGA - G; 

946,40; 27,1%

 

 

K) Apreciação da actividade financeira da Segurança Social 

 

Relativamente ao ano anterior, o subsector da Segurança Social, contém menos 

informação acerca das prestações sociais, visto não desagregar as prestações 

pagas às famílias por tipo de prestação social. 

 

A maior parte das despesas de Segurança Social corresponde ao pagamento de 

pensões. Entre 2002 e 2006, esta categoria de despesa tem vindo a ver 

aumentado o seu peso no PIB, passando de 6,2% em 2002 para 7,4% do PIB em 

2006. Também os encargos com Subsidio de desemprego e apoio ao emprego 

aumentaram o seu peso no PIB. 

 

O saldo orçamental da Segurança Social, apurado na óptica da contabilidade 

pública, ascendeu em 2006 a 787,4 milhões de euros (0,5% do PIB) representado 

uma melhoria face ao ano anterior de 164%. 
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Para este excedente da Segurança Social contribuiu a melhoria de 8,2% da 

receita efectiva, que contrasta com o aumento da despesa efectiva em 5,6%. 

 

Na despesa, verificou-se um aumento de 6,9% nas pensões, explicando 4,2 das 

5,6 pp. de crescimento verificado na despesa efectiva total. A variação mais 

acentuada referente às pensões, foi a componente de Velhice, com um 

acréscimo anual de 7,7% em 2006. Tendo um grau de execução próximo dos 

100%. 

Verificou-se também um aumento de 8,6% nos encargos com a Acção Social, 

17,3% com o Rendimento Social de Inserção (334,8 milhões de euros), um 

crescimento de 4,5% face a 2005 nos Abonos de Família.  

 

A parcela referente às Contribuições para a Segurança Social, equivale a mais de 

metade (52,5%) dos recursos obtidos pelo SSS, salientando-se com cerca de 

11.608,1 milhões cobrados, ao que corresponde uma taxa de execução 

orçamental de 101,1%, ou seja, cerca de 123,8 milhões de euros acima do 

previsto, denotando relativamente a 2005, um crescimento de 5,2% (cerca de 

570,7 milhões de euros). 

 

No seu Parecer o TC refere, que: 

“Mediante a Lei de Enquadramento Orçamental, que estabelece no seu artigo 

52º normas sobre a publicação das alterações orçamentais, fixando prazo para a 

sua publicação, com vista a imprimir maior transparência e eficácia ao processo 

de controlo de execução orçamental, a Segurança Social não deu cumprimento a 

este normativo legal, nem acolheu as recomendações repetidamente efectuadas 

pelo TC em sede do parecer cobre CSS e também em Relatórios de 

Acompanhamento da Execução do Orçamento da Segurança Social (RAEOSS)” 
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Referindo ainda a desconformidade de datas entre a declaração de alteração n.º 

120/2007 e do despacho do Presidente da IGFSS para efeitos de publicação no 

DR, em data posterior, ao definido pelo artigo da LEO. 

 

Face ao orçamento inicial aprovado, o resultado das alterações orçamentais 

traduziu-se numa diminuição da previsão de receita de 1,34% no total de 

328.297,8 milhares de euros. 

 

 

 

Relativamente ao orçamento inicial aprovado para a despesa foram efectuadas 

alterações orçamentais que se traduziram num decréscimo de 3,61% no valor de 

887.724,8 milhares de euros. 

 

 

 

O Tribunal de Contas recomenda, nesta matéria, que as receitas provenientes da 

venda de imóveis sejam transferidas para capitalização, sempre que possível, 

logo após a sua arrecadação. 

 



 

 

 

 

 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 48 

 
III – Conclusões 

 
Considerando a análise que se efectuou da CGE e das principais conclusões e 

recomendações do Parecer do Tribunal de Contas sobre a CGE de 2006, e 

atendendo ainda a que: 

  

 O Tribunal de Contas manifestou a sua reserva relativamente a alguns valores 

e formas de contabilização, nomeadamente do lado da receita, bem como 

relativamente à despesa. Porém, realçamos o facto de que a maioria das 

recomendações referidas em anteriores pareceres foram acolhidas e 

implementadas; 

 

A Assembleia da República, no exercício do poder legislativo e das 

competências em matéria de fiscalização da execução do Orçamento do Estado 

que a Constituição da República Portuguesa lhe confere, tem um papel 

primordial no sentido de assegurar que, na busca de formas cada vez mais 

eficazes de utilização dos dinheiros públicos, não sejam prejudicados o rigor e a 

transparência da actividade financeira do Estado, pois só assim será possível 

assegurar a correcta utilização dos recursos públicos, na prossecução do 

interesse comum, pelo que se conclui: 

 

a) A informação necessária ao acompanhamento sistemático da execução 

orçamental de 2006, disponibilizada pela Direcção-Geral do Orçamento, 

voltou a revelar segundo o TC falta de consistência e fiabilidade, 

particularmente em relação à receita; 

 

b) “O ano de 2006 foi caracterizado pela aceleração da actividade 

económica portuguesa., e retoma de crescimento do emprego” (In CGE, 

DGO, vol. I, pág.6);  
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c) Em 2006 a actividade económica registou uma aceleração, tendo o PIB 

real crescido 1,3%; 

 

d) Do lado da receita, verificaram-se uma cada vez maior, eficiência e 

eficácia nas cobranças por parte da administração fiscal, através de 

mecanismos de controlo e fiscalização, bem como da consciencialização 

de alguns contribuintes para o pagamento voluntário de dividas em 

mora; 

 

e) Ao bom desempenho da eficiência fiscal estão subjacentes, o aumento 

do número de declarações de contribuintes, o aumento do número de 

pagamentos, a melhoria da cobrança executiva, o aumento das 

regularizações voluntárias, e o aumento das correcções de imposto 

efectuadas pela Inspecção Tributária; 

 

f) Relativamente ao “Total da receita”, verifica-se que o valor da execução 

superou o previsto no orçamento inicial em € 4.929,3 milhões, que 

representam mais 5,5%; 

 

g) Na despesa refira-se o aumento, relativamente ao ano anterior, das 

“Transferências correntes” (6,4%), “Transferências de capital” (31%) e 

“Juros e outros encargos” (10,8%); 

 

h) Igualmente do lado da despesa verificou-se uma diminuição, 

relativamente ao ano anterior, das “Despesas com o pessoal” (-2,7%) e 

dos “Activos Financeiros” (-42,8%); 
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i) A Conta Geral do Estado registou em 2006 um défice de 5.427,0 milhões 

de euros, o que representa uma significativa redução (27,3%) 

relativamente ao registado em 2005.  

 

Salientamos que a despesa orçamental registada na Conta é apenas a 

“despesa paga”, o que significa que os encargos do Estado vencidos que 

não tenham sido pagos por insuficiência de dotação financeira não são 

evidenciados e se o fossem deveriam, em bom rigor técnico, ser 

comparados com as disponibilidades financeiras de final do ano; 

 

j) A situação do SNS, no que diz respeito a dotações orçamentais 

insuficientes foi alvo de especial atenção por parte dos serviços de 

auditoria do TC e, em 2006, as dívidas a fornecedores que transitaram 

de 2005 atingiram o montante de 1.000,5 milhões de euros. Por sua vez, 

as dividas acumuladas no final do ano 2006 e transitado para 2007 

atingiram o montante de 1.147,0 milhões de euros; 

 

k) Salienta-se que a maior parte das dívidas das ARS são a farmácias e 

convencionados, sendo de referir que as dividas interinstitucionais (em 

particular as dividas dos hospitais às ARS com relevância para a das 

farmácias, duplica a divida total considerada). É pois, importante o 

controlo destas rubricas para poder obter uma divida do SNS mais 

aproximada, existindo no entanto, protocolos para pagamento das 

referidas dividas, de 40 dias para farmácias e 180 dias para 

convencionados, e existindo disponibilidades suficientes nas instituições 

para pagamento de parte dessas dividas tal facto deveria ser realçado; 

 

l) A despesa orçamental de 2006 representou em relação à despesa 

orçamentada inicialmente (89.783,0 milhões de euros) um acréscimo de 
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4.929,3 milhões de euros (+5,49%), em resultado da alteração por via de 

créditos especiais, relativamente a passivos financeiros; 

 

m) A execução global do PIDDAC, num total de 3.558,8 milhões de euros, 

representou 73,3% do orçamentado inicialmente, verificando-se uma 

comparticipação de 61,7% (2.198 milhões de euros) de Financiamento 

Comunitário e 38,3% (1.360,8 milhões de euros) de Financiamento 

Nacional; 

 

n) A despesa primária, face a 2006, manteve o seu peso relativo no PIB de 

aproximadamente 40,0 por cento. Relativamente ao ano anterior o saldo 

primário melhorou significativamente, diminuindo o défice de -3.443,0 

milhões de euros para -1.010,2 milhões de euros; 

 

o) Em particular, o Estado regista uma melhoria do seu saldo global, 

excluindo transferências intersectoriais, em 1,5 p.p.; 

 

p) De salientar, o peso cada vez mais elevado das pensões no PIB, 

evidenciando o aumento do envelhecimento da população, bem como 

da baixa natalidade, apesar inclusive do aumento da idade da reforma 

de algumas categorias profissionais praticado pelo Governo; 

 

q) Neste âmbito, que a maior parte das despesas da Segurança Social 

corresponde ao pagamento de pensões, passando de 6,2% do PIB em 

2002, para 7,4% em 2006; 

 

r) Por outro lado, verificou-se também um aumento do peso do subsídio 

de desemprego e apoios ao emprego, devido ao aumento da taxa de 

desemprego, num ano de mudanças estruturais para a economia, e 
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consequente e natural adaptação do mercado de trabalho, apesar 

contudo do aumento efectivo do número de empregos;  

 

s)  Salienta-se o facto, do elogio por parte do Tribunal de Contas ao facto 

da maioria das suas recomendações do ano anterior terem sido 

acolhidas e implementadas; 

 

t) A variação positiva do PIB é consequência, principalmente de um maior 

dinamismo da procura externa, devido em parte à aposta do Governo e 

Empresários na Modernização, Inovação e Empreendedorismo, bem 

como de uma conjuntura internacional ainda favorável em parte 

justificada por um maior dinamismo na procura de produtos e serviços 

nacionais pelos países “emergentes”, nomeadamente Angola e Brasil, 

assim a consolidação das relações comerciais com países como a 

Espanha e os EUA; 

 

u) Do lado da receita, verificaram-se uma cada vez maior, eficiência e 

eficácia nas cobranças por parte da administração fiscal, através de 

mecanismos de controlo e fiscalização, bem como da consciencialização 

de alguns contribuintes para o pagamento voluntário de dividas em 

mora; 

 

v) É ainda de maior relevância, o facto da consolidação das contas 

públicas, e redução do défice se ter verificado sem o recurso a 

movimentos contabilísticos “criativos” ou receitas extraordinárias, mas 

através de uma maior eficiência e eficácia da Administração Fiscal do 

lado da receita, e um maior controlo, contenção e melhoria do lado da 

despesa, como são exemplo a contenção na celebração de novos 
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contratos de trabalho e entradas nas Administrações Públicas, ainda que 

PRACE não esteja ainda concluído.  

 

w) Esta variação positiva é consequência, principalmente de um maior 

dinamismo da procura externa, devido à aposta do Governo e 

Empresários na Modernização, Inovação e Empreendedorismo, bem 

como de uma conjuntura internacional ainda favorável; 

 

x) Devido à fraca implementação do POCP em certos Serviços Públicos 

(SFA) torna-se impossível aferir do real valor patrimonial das contas 

públicas; 

 
y) A Comissão Orçamento e Finanças, considera estarem reunidas as 

condições constitucionais e regimentais para a discussão e votação na 

generalidade em Plenário do presente Relatório sobre o Parecer do 

Tribunal de Contas relativo à Conta Geral do Estado de 2006, 

reservando cada Grupo Parlamentar as suas posições finais para o 

debate a ter lugar em Plenário. 

 

IV - Anexos ao Parecer 

Anexam-se os pareceres recebidos das Comissões Especializadas Permanentes. 

 

Assembleia da República, 12 de Fevereiro de 2008. 

 

 

O DEPUTADO RELATOR                             O PRESIDENTE DA COMISSÃO  

             

                                                                          

   (Victor Baptista)                                                                   (Jorge Neto) 


